


EDAFO-CLIMÁTICO E 
ECONÔMICO 

Contexto 

Onde e por que produzir algodão em MT 
A decisão de produzir algodão tem que estar embasada sobre dados objetivos 

de potencial produtivo da região, média interanual das produtividades realizadas 
nas fazendas vizinhas e, sobretudo, na rentabilidade esperada do cultivo ou do 

sistema utilizado. Em Mato Grosso, o potencial produtivo do cultivo algodoeiro é 
geralmente elevado. Mas a sua expressão fica na dependência da disponibilidade 

em agua e calor, o que envolverá decisões importantes em relação à época de 
semeadura e sistema de produção. Apesar de ser mais reduzida que em outros 
estados, a variabilidade climática pode ser importante em certos períodos em 

Mato Grosso, e é de fundamental importância para o produtor avaliar o risco 
produtivo da sua fazenda e até de cada talhão da fazenda. Por outro lado, o 

cultivo algodoeiro requer equipamentos específicos e investimentos elevados 
na lavoura e para as operações de colheita e pós-colheita. O conhecimento do 

balanço econômico do cultivo em cada fazenda deverá nortear as decisões 
estratégicas e de planejamento. São apresentadas orientações sobre como 

organizar a fazenda para levantar todos os dados necessários para a avaliação dos 
custos de produção e cálculos de rentabilidade do negócio.

PARA O CULTIVO ALGODOEIRO
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Chuva e produtividade 
em sistema adensado

1. A quantidade adequada de chuva 
O cultivo adensado do algodoeiro em 
Mato Grosso vem sendo realizado após 
a colheita de soja, na mesma área de 
cultivo. Entretanto, como se espera que 
o adensamento provoque um consumo 
inicial de água maior, existe o risco de 
que, quanto mais tarde seja o início do 
cultivo, maior seja a deficiência hídrica 
a que as plantas estarão sujeitas, com 
prejuízos à quantidade e qualidade do 
produto, considerando a distribuição de 
chuvas na região.

A chuva desempenha um papel fun-
damental para qualquer cultivo agríco-
la, influenciando em diversos processos 
como a absorção de nutrientes, a trans-
piração e a fotossíntese, mas uma avalia-
ção da quantidade adequada de chuva 
para o algodoeiro não deve ser feita le-
vando em conta apenas o total medido 
em pluviômetro. É preciso considerar 
que, num mesmo local, em diferentes 
anos e mesmo em diferentes épocas do 
ano, esta quantidade adequada depen-
de do total de chuva ao longo dos dias, 
da insolação, do vento, da temperatura, 
da umidade do ar, do tamanho da plan-
ta ou do espaçamento utilizado no seu 
cultivo e da capacidade do solo em reter 
a água da chuva.

Os estudos já realizados sobre o as-
sunto têm demonstrado que a maneira 
mais correta de se avaliar a quantidade 
adequada de chuva consiste em realizar 
a contabilidade da água por meio do ba-
lanço hídrico do solo a cada intervalo de 
10 dias.

Como a variabilidade do solo de lo-
cal para local e a variabilidade da chuva 
num lugar de ano para ano são os fato-
res mais variáveis envolvidos no proble-
ma, para uma avaliação adequada na 
própria lavoura é necessário dispor de 
um histórico do total de chuva a cada 

10 dias, ano a ano, na própria fazenda e 
determinar a capacidade de armazena-
mento de água do solo em cada talhão 
de cultivo. 

2. Utilização do zoneamento do 
risco de deficiência hídrica para o 
algodoeiro adensado em MT
Analisando dados históricos da insola-
ção, do vento, da temperatura, da umi-
dade do ar, do crescimento das plantas 
conforme a variedade, da capacidade do 
solo em reter a água da chuva e do total 
de chuva a cada 10 dias, ano a ano, em 
119 localidades na região, o IMAmt e a 
UFMT fizeram um trabalho de estimativa 
da queda de produtividade do algodoei-
ro adensado provocada por deficiência 
na quantidade de água da chuva em 
Mato Grosso.

Os resultados deste trabalho foram 
apresentados na forma de mapas que 
podem ser acessados em: http:www.ser-
geo.ufmt.br\zoneamento\default.aspx. 

Os mapas disponíveis levam em consi-
deração três tipos de variedades (preco-
ces, intermediárias e tardias), solos com 
capacidade de armazenamento de água 
de 100, 150 e 200 mm, e semeadura rea-
lizada desde 1º de janeiro até 20 de feve-
reiro, onde produtores e técnicos podem 
obter as informações que julgarem ne-
cessárias ao seu planejamento, na escala 
em que lhes for conveniente. As diferen-
tes tonalidades de cinza presentes nos 
mapas indicam regiões com diferentes 
valores de queda na produtividade espe-
rada, com 75% de confiança, isto é, consi-
derando a quantidade mínima de chuva 
que ocorre na região em pelo menos três 
anos de cada quatro. A produtividade 
do algodoeiro não deve estar sujeita à 
redução nessas proporções nas mesmas 
regiões, nos anos mais chuvosos.

A figura 1 é um exemplo dos mapas 
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deste zoneamento de risco de deficiência hídrica, 
para uma cultivar de ciclo precoce, com plantio em 
1º de janeiro, para solos com capacidade de arma-
zenamento de água de 100 mm, tal como as ima-
gens aparecem inicialmente na tela de um com-
putador. A alteração da escala dos mapas pode ser 
realizada utilizando o mecanismo de ampliação e 
redução (zoom). Nesta figura, as áreas em preto no 
mapa apresentam uma redução de produtividade 
da ordem de 3 a 12%. As áreas em branco, uma re-
dução de produtividade da ordem de 52 a 68%. As 
outras tonalidades de cinza indicam regiões com 
reduções de 13 a 23%, de 24 a 36% e de 37 a 51%.

Além da data prevista de semeadura e da 
identificação do enquadramento da variedade 
como precoce, intermediária e tardia, é necessá-
rio fazer uma estimativa da capacidade de arma-
zenamento de água do solo de cada talhão em 
que se pretende realizar o cultivo do algodoei-
ro. Isto pode ser feito através da determinação 
dos valores das propriedades físicas do solo, em 
laboratório, com a coleta e envio de amostras 
especificamente para esta finalidade, ou pode 
ser encontrada nas informações disponíveis em 
um levantamento de solos já existente, ou ain-
da pode ser estimada a partir do conhecimento 
do teor de areia do solo, conforme descrito nos 
itens a seguir.

Figura 1. Redução de 
produtividade de algo-
doeiro em Mato Grosso, 
para uma cultivar de 
ciclo precoce, com plan-
tio em 1º de janeiro, para 
solos com capacidade 
de armazenamento de 
água de 100 mm.

3. Determinação da capacidade do solo 
em reter água
A capacidade do solo em reter água disponível 
para as plantas (CAD, em mm) deve ser determina-
da considerando em cada camada de solo a densi-
dade aparente do solo (d, em Mg m-3), o ponto de 
murcha permanente (PMP, em kg kg-1), determina-
do na tensão de 1,5 Mpa, a capacidade de campo 
(CC, em kg kg-1), determinada na tensão de 0,033 
Mpa, e a espessura da camada de solo (H, em m), 
segundo a expressão:

CAD = (CC - PMP) * d * H * 1000

(I) Coleta e envio de amostras para laboratório
O primeiro passo é a coleta de amostras de solos de 
forma adequada e representativas das condições 
edáficas que estejam submetidos os talhões com a 
cultura do algodão. As amostras deverão ser cole-
tatas em camadas de 20 em 20 cm, até onde forem 
encontradas raízes da cultura, ou até a profundida-
de de 100 cm, se não for realizada uma sondagem 
para verificar a presença de raízes.

As amostras devem ser indeformadas (amostras 
de solo com estrutura natural), que representam 
uma porção de terra com a mesma disposição e 
arranjamento das partículas de solo encontrados 
no perfil do solo no campo. Elas são feitas com um 



amostrador com anel volumétrico metálico e de 
bordos cortantes, o qual é introduzido no solo, me-
diante pressão, com auxílio de um “castelo”, sendo 
removido a seguir, cuidadosamente, para que o 
solo nele contido não sofra deformações (figuras 
2a, 2b e 2c). Com um instrumento cortante, elimi-
na-se o excesso de terra de ambas as faces do anel 
(figura 2d). As dimensões dos anéis normalmente 
utilizados são de 100 cm3.

Depois da coleta de amostras indeformadas, 
elas deverão ser devidamente acondicionadas e 
encaminhadas ao laboratório para serem obtidos a 
densidade aparente do solo, a capacidade de cam-
po e o ponto de murchamento permanente.

(II)  Consulta a levantamento de solos já existente
Na impossibilidade de determinar em laboratório a 
densidade aparente do solo, a capacidade de cam-
po e o ponto de murchamento permanente, o inte-
ressado pode recorrer a um levantamento de solos 
já existente.

O Brasil tem gerado grande quantidade de da-
dos de solos por meio de levantamentos e outros 
estudos, como os realizados pelo antigo Serviço 
Nacional de Levantamento e Conservação de Solos 
(SNLCS), da Embrapa, e pelo Projeto Radam Brasil. A 
disponibilização desses dados na forma de mapas, 
independentemente de suas escalas, não fornece 
toda a informação requerida pelos usuários, já que 
a quantidade de dados coletados durante os levan-
tamentos de solos exige um espaço que não cabe 
nos mapas ou nas legendas. Geralmente o deta-
lhamento destes dados está disperso em planilhas, 
relatórios técnicos, dissertações de mestrado, teses 
de doutorado, livros, boletins de pesquisa, além de 
outros meios magnéticos.

O Sistema de Informações Georreferenciadas de 
Solos do Brasil (SigSolos – versão 1.0) foi estrutu-
rado para permitir o armazenamento de informa-
ções oriundas de diferentes fontes, níveis e esca-
las de levantamentos de solos, tendo, como base, 
normas e conceitos utilizados na ciência do solo. A 
primeira etapa do SigSolos foi concluída com a dis-
ponibilização da versão 1.0, para o armazenamento 
de dados e, atualmente, já é possível acessar algu-
mas informações sobre os solos brasileiros, a par-
tir da Iniciativa Solos.br, diretamente na página da 
Embrapa Solos na internet no seguinte endereço: 
http://www.bdsolos.cnptia.embrapa.br.

Outra base de dados de solos brasileiros pode 
também ser consultada em http://www.esalq.usp.

14

Figura 2.  A, B, 
C, D. Amostrador 
volumétrico de 
Kopeck e procedimen-
tos para coleta de 
amostra indeformada 
de solo
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br/gerd/Solos_Brasil.mdb, desenvolvida em am-
biente Microsoft Access. Em http://www.esalq.usp.
br/gerd/BrazilSoilDB_08VI05.xls, as informações po-
dem ser encontradas em ambiente Microsoft Excel.

(III)  Uso de funções de pedotransferência
Considerando que a determinação em laboratório 
e a consulta aos levantamentos existentes podem 
ser trabalhosas, têm custo elevado, consomem um 
tempo da ordem de algumas semanas, ou não estão 
acessíveis, pode-se recorrer ao emprego de funções 
de pedotransferência. Através delas é possível ob-
ter estimativas da capacidade de campo e ponto de 
murchamento permanente, a partir de outros atri-
butos do solo cuja determinação seja mais comum, 
mais simples, mais rápida, mais barata ou que já seja 
conhecida. Se a esses resultados forem acrescenta-
das a densidade aparente do solo e a profundidade 
do sistema radicular, é possível calcular a capacidade 
do solo em reter água disponível para as plantas.

Nas regiões produtoras de Mato Grosso, a figura 
3 pode ser utilizada como um mecanismo de apli-
cação de uma função de pedotransferência cujos 
resultados se mostraram válidos para a região, para 
estimar os valores de CC e PMP, com base no teor 
de areia do solo, até o limite de 700 g kg-1.

15

Figura 3. Estimativa da capaci-
dade de campo (CC, em kg kg-1) e 
do ponto de murchamento perma-
nente (PMP, em kg kg-1), a partir do 
teor de areia do solo (em g kg-1)

D

C

Figura 2. (Continuação)
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Camadas do solo
d CC PMP

Profundidade (m) Espessura (m)

0-0,20 0,20 1,30 0,18 0,10
0,20-0,40 0,20 1,25 0,20 0,11
0,40-0,60 0,20 1,40 0,18 0,12
0,60-0,80 0,20 1,35 0,22 0,14
0,80-1,00 0,20 1,30 0,20 0,12

Camada de 0,00 a 0,20 m: CAD = (0,18 - 0,10) * 1,30 * 0,20 * 1000 = 20,8mm

Camada de 0,20 a 0,40 m: CAD = (0,20 - 0,11) * 1,25 * 0,20 * 1000 = 22,5mm

Camada de 0,40 a 0,60 m: CAD = (0,18 - 0,12) * 1,40 * 0,20 * 1000 = 22,4mm

Camada de 0,60 a 0,80 m: CAD = (0,22 - 0,14) * 1,35 * 0,20 * 1000 = 21,6mm

Camada de 0,80 a 1,00 m: CAD = (0,20 - 0,12) * 1,30 * 0,20 * 1000 = 20,8mm

Solo de 0,00 até 1,00 m: CAD = 20,8 + 22, 4 + 21, 6 + 20,8 = 108,1mm

Tabela 1. Valores de densidade aparente (d, em kg m-3), capacidade de campo (CC, em kg kg-1) 
e do ponto de murchamento permanente (PMP, em kg kg-1) em camadas de um solo cultivado 
com algodoeiro

Um exemplo do uso da figura 3 é um 
solo com um teor de areia de 500 g kg-1 
(ou 50% de areia). Entre no eixo horizon-
tal da figura, suba até a linha PMP e leia 
o valor de 0,10 kg kg-1 no eixo vertical. O 
valor correspondente para a linha CC é 
0,18 kg kg-1 no eixo vertical. 

É importante ressaltar que a validade 
da função de pedotransferência testada 
para Mato Grosso está restrita a solos 
muito argilosos, com teor de areia infe-
rior a 700 g kg-1, ou menor do que 70%. 
Em solos mais arenosos é aconselhável 
providenciar a coleta de amostras e o 
envio para laboratório. Em um levanta-
mento realizado em 21 talhões espalha-
dos em diferentes regiões de produção 
comercial de algodão adensado em 

Mato Grosso, todas as amostras até 1,0 m 
de profundidade se enquadraram nessa 
condição. Propositadamente, ao escolher 
os talhões onde cultivar o algodoeiro, os 
produtores têm optado por selecionar os 
mais argilosos, onde se espera encontrar 
a maior capacidade de armazenamento 
de água.

Se os valores de densidade aparente, 
capacidade de campo e ponto de mur-
chamento permanente, determinados ou 
em laboratório, ou em um levantamento 
de solo já existente, ou com aplicação da 
figura 3, forem os que estão na tabela 1, a 
capacidade de armazenamento de água 
disponível no solo poderá ser calculada 
para cada camada, que, depois de soma-
das, totalizarão 108,1 mm.

Recomendações
Uma recomendação que pode ser deduzida dos resultados do zoneamento é a 
de que, em caso de impossibilidade de evitar o atraso na semeadura, os produ-
tores devem evitar os talhões onde a capacidade de armazenamento de água 
no solo seja menor, ou iniciar o plantio por esses talhões e planejar o uso dos 
talhões, deixando para o final aqueles de textura mais argilosa, maior densi-
dade e onde constatem maior profundidade na penetração de raízes, portan-
to com maior capacidade de armazenamento, para o final de uma semeadura 
escalonada. Esta preocupação deve ser considerada ainda mais relevante nas 
fazendas de produção localizadas mais ao sul e ao leste do Estado.
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1. Motivadores para gerenciar 
custos de produção
Como qualquer outro negócio, adminis-
trar uma fazenda agropecuária - ou seja, 
tomar as decisões que garantam a sua 
rentabilidade e segurança econômica 
- requer uma gama abrangente e deta-
lhada de informações técnicas e finan-
ceiras. Porém, em geral tais informações 
costumam ficar armazenadas somente 
na memória do administrador, sem re-
gistros formais, dificultando a análise 
do diagnóstico financeiro-econômico 
da propriedade, podendo propiciar um 
quadro potencialmente enganoso do 
desempenho ou eficiência do adminis-
trador de um negócio agropecuário.

Cada vez mais, empresários rurais 
vêm sentindo a necessidade de me-
lhores conhecimentos administrativos, 
como condição imprescindível para a 
própria sobrevivência da empresa. Este 
interesse demanda novas tecnologias 
gerenciais, a começar pela contabilida-
de rural (registros) que se destaca como 
o principal instrumento de apoio às to-
madas de decisões durante a execução 
e o controle das operações da empresa 
rural. 

Os registros podem ser feitos de for-
ma manual, mas atualmente cresce a 
necessidade de se desenvolver sistemas 
informatizados mais completos e ágeis 
e flexíveis. Independentemente da for-
ma, entretanto, indicadores de eficiên-
cia devem ser gerados, apontando os 
pontos fortes e fracos, bem como gar-
galos que dificultam os ajustes capazes 
de propiciar sustentabilidade do negó-
cio agropecuário. Em forma de relató-
rios, estes indicadores devem permitir 
um diagnóstico da empresa e os ajustes 
necessários para maior eficiência em 
termos de resultados administrativos. 
Esses indicadores permitem examinar 
as características estruturais da fazen-
da, incluindo a evolução do capital e 

sua composição (terra, benfeitorias, re-
banhos e culturas permanentes, ma-
quinário), a eficiência e o retorno a esse 
capital, necessidade de empréstimos e fi-
nanciamento, capacidade de oferecer as 
devidas garantias e pagar os decorrentes 
compromissos financeiros, ou seja, a sol-
vência do negócio. Desta forma, pode-se 
avaliar a situação patrimonial, financeira 
e rentabilidade das empresas rurais.

Os relatórios obtidos a partir da con-
tabilidade e da gestão de custos devem 
garantir à gerência um fluxo contínuo de 
informações sobre os mais variados as-
pectos econômicos e financeiros da em-
presa rural, permitindo a avaliação de sua 
situação atual e comparações com o que 
foi planejado quando as decisões que re-
sultaram no projeto de investimento fo-
ram tomadas. Esse confronto possibilita 
a identificação e o controle dos desvios 
e suas causas, permitindo os ajustes ne-
cessários frente às mudanças não previs-
tas no cenário utilizado na formulação do 
projeto inicial. A contabilidade rural, ou 
registros de informações, tem as seguin-
tes finalidades:

-	 Medir o desempenho econômico-
financeiro da empresa e de cada ati-
vidade produtiva individualmente;

-	 Orientar as operações agropecuá-
rias de forma a melhorar o desem-
penho da fazenda;

-	 Controlar as transações financeiras;
-	 Apoiar as tomadas de decisões no 

planejamento da produção, das 
vendas e dos investimentos;

-	 Auxiliar as projeções de fluxo de 
caixa e necessidade de crédito;

-	 Permitir a comparação do desem-
penho da empresa no tempo e des-
ta com outras empresas;

-	 Conduzir as despesas pessoais do 
proprietário e de sua família;

-	 Justificar a liquidez e a capacidade 
de pagamento da empresa junto a 

Custo de produção e gestão 
operacional das fazendas
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agentes financeiros e outros credores;
-	 Servir de base para seguros, arrendamentos 

e outros contratos;
-	 Gerar informações para a declaração do Im-

posto de Renda.

A partir dos dados disponíveis na contabilida-
de e dos resultados econômicos, podem-se ana-
lisar, por exemplo:

-	  O custo fixo total por fazenda e por unidade 
de negócio;

-	  Custos variáveis por produto e por unidade 
de negócio;

-	  Margem de contribuição em nível de produto;
-	  Margem bruta por fazenda;
-	  Pontos de equilíbrios em volumes e receitas 

de vendas;
-	  Lucratividade;
-	  Retorno do investimento operacional;
-	  Sustentabilidade agrícola.

Não se pode esquecer de que o estudo do custo 
de produção é dos assuntos mais importantes, pois, 
confrontado com as receitas do negócio fornece ao 
empresário rural um roteiro indicativo para esco-
lha dos sistemas de produção a serem adotados e 
seguidos, podendo dispor e combinar os recursos 
utilizados em sua produção, visando apurar melho-
res resultados. Não se pode, apenas, utilizar como 
parâmetro o recurso disponível em caixa, ou seja, a 
diferença entre recebimentos e pagamentos, para 
verificar se a empresa rural está resultando em lu-
cro de forma sustentável.

2. Quais fatores devem ser observados
para contabilizar custos

Passo 1: Inicialmente, para contabilizar custos é 
preciso identificar claramente a estrutura do negó-
cio que iremos analisar. Por exemplo, deixar claras 
as movimentações que envolvem o dia a dia da 
fazenda, separando o que é referente ao negócio 
agrícola, o que é de responsabilidade da família e 
o que é referente a alguma unidade industrial. Não 
se pode misturar, por exemplo, gasto necessário 
para a produção agrícola, com o da família e uma 
algodoeira, armazém, etc. Gastos de filhos na esco-
la não se referem à fazenda. Energia elétrica para a 
algodoeira e o silo, também não é de responsabili-
dade da produção agrícola. A família deve ter um 
pró-labore e a unidade industrial, gastos e receitas 
próprias.

Gastos, custos e receitas devem ser identificados 
para cada centro de custos:

Família Fazenda Algodoeira Silo ......

Passo 2: Ao identificar os centros de custos, na 
unidade agrícola é importante que se possam de-
terminar quais quantidades de insumos, mão de 
obra, máquinas, equipamentos, combustível, entre 
outros, podem ser contabilizados para uma cultura 
e/ou atividade e quais itens são conjuntos. Para os 
itens que não puderem ser contabilizados direta-
mente, deverá ser identificada uma forma de rateio 
dos mesmos. Segregue os custos e desembolsos 
por fazenda, talhão, sistemas produtivos, etc. – o 
máximo de segregação é desejável.

Passo 3: Identificar os preços de cada item para 
se calcular o custo total dos fatores de fatores de 
produção (preços x quantidade).

Passo 4: Para assegurar uma listagem completa 
dos itens de custo, recomenda-se separar os cus-
tos de produção em categorias. Poderia ser uti-
lizada a seguinte classificação: custeio, despesa 
com comercialização, despesas gerais, arrenda-
mentos, despesas financeiras e despesas com 
tributos e taxas diversas.

Em custeio, podem ser contabilizados os cus-
tos com insumos, operação mecânica, mão de 
obra, serviço terceirizado e irrigação. É preciso 
saber a quantidade utilizada e o preço de cada 
item do custeio.

As despesas com comercialização referem-se 
às despesas com classificação, padronização e a 
comercialização do produto. Assim, considera-se 
o gasto com embalagens e comissão do corretor. 
Além disso, considera-se o custo de transporte da 
produção da propriedade até o local de venda.

Em despesas gerais podem ser contabiliza-
dos os desembolsos que geralmente não são 
diretos de uma ou outra cultura e atividade, 
como: energia elétrica, telefone, contabilidade 
rural, escritório de advocacia, exame médico ad-
missional e demissional, análise do solo, custo 
de empregados gerais e administrativos, custo 
do deslocamento do produtor rural, custo com 
transporte de funcionário, custo da manutenção 
das instalações, seguro de utilitários (caminho-
nete), EPI (Equipamento de proteção individual), 
garrafa d’agua, enxadas, foices e outros.

Não pode deixar de ser considerado o desem-
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bolso com aluguel da terra (arrenda-
mento1), caso a área seja de terceiros. 
A prática mais comum é o valor do alu-
guel ser fixado em equivalente produto, 
geralmente em sacas de soja.

As despesas financeiras se rela-
cionam aos desembolsos com juros 
ou taxa cambial para financiamento 
de custeio agrícola, de bens duráveis 
(máquinas, implementos, estufas e 
galpão) e juros sobre o capital de giro 
de forma geral.

Já as despesas com tributos e ta-
xas se diferenciam das demais por 
serem recolhidas ao governo. Geral-
mente são descontados no momento 
da comercialização do produto. São a 
Contribuição Especial da Seguridade 
Social Rural (CESSR) e os tributos es-
pecíficos cobrados em cada Estado. 

Passo 5: Fazer uma lista do patrimônio 
imobilizado da fazenda, com o máxi-
mo de detalhamento possível. Descre-
ver, por exemplo, a marca, potência, 
ano de fabricação, valor de compra, 
tempo de uso (em horas ou anos) de 
cada trator da fazenda. Faça o mes-
mo para cada máquina, equipamento 
e benfeitorias disponíveis. Apesar de 
exigir bastante trabalho inicial, novos 
registros somente ocorrerão quando 
da venda ou compra de um novo bem.

3. Estrutura de planilhas de custos 
de produção
As planilhas de custos devem permitir 
que se contabilizem separadamente 
dados gerais da fazenda, itens do pa-
trimônio imobilizado e uma estrutura 
em que se possa calcular cada etapa 
do processo operacional – da prepa-
ração do solo, passando pelo cultivo, 
tratos culturais, colheita e comerciali-
zação. Para cada processo, devem ser 
discriminados a quantidade de insu-

mos, seus preços, as máquinas, equipa-
mentos e a mão de obra utilizada.

Um exemplo de planilhas eletrôni-
cas com dados gerais é a apresentada 
na figura 1. Podem ser utilizadas pla-
nilhas semelhantes para cada talhão, 
discriminando as culturas de verão e 
de segunda safra envolvidas, com os 
respectivos níveis de produtividade e 
preços de comercialização. Também 
nas colunas “cultura” e “áreas” poderiam 
ser detalhadas todas as culturas e ativi-
dades de cada talhão, considerando os 
cultivos de verão e segunda safra. Na 
mesma planilha também poderiam ser 
discriminados os preços do óleo diesel 
posto fazenda e as taxas de juros de 
cada fonte dos recursos utilizados para 
custeio da fazenda (figura 1).

Para os itens do patrimônio imobili-
zado, fazer uma lista do inventário, se-
gregando máquinas, implementos e 
benfeitorias. A tabela 1 exemplifica uma 
estrutura básica. Alguns itens das figu-
ras serão tratados com mais detalhes 
em seções seguintes.

É importante que também se te-
nham planilhas que permitam calcular 
os custos e despesas com mão de obra. 
Neste caso, os valores devem envolver o 
salário, os encargos diversos e até mesmo 
os gastos com alimentação e transporte, 
se for possível segregar.

Os custos do imobilizado e da mão de 
obra podem ser calculados por unidade de 
área utilizada (verão e segunda safra), assim 
como por hora disponível durante a vida 
útil de cada bem do imobilizado. No caso 
da mão de obra, pode-se calcular o valor 
total mensal e anual, podendo-se dividir os 
valores por área e/ou cultura em momen-
to posterior, caso não seja possível fazer os 
cálculos diretos por cultura.

Em seguida, podem ser contabiliza-
dos os custos operacionais, do preparo 
do solo à colheita. Ressalta-se novamen-

1 Arrendamento rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por tempo 
determinado ou não, o uso e gozo de imóvel rural, parte ou partes deste, incluindo ou não outros bens, 
benfeitorias e/ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, 
pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel, observados os limites 
percentuais da lei.
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Tabela 1. Exemplo de lista de maquinários existentes na propriedade

Figura 3. Exemplo de operação mecânica para cada cultura da fazenda

(Continuação)
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te que seria importante conseguir detalhar o má-
ximo possível. Nestes cálculos é essencial que se 
considerem preços (ou custos) dos produtos pos-
to fazenda.

Para computar os custos com insumos, plani-
lhas para cada cultura em cada talhão poderiam 
ser desenvolvidas como a figura 2, referente aos 
fertilizantes e semeadura de algodão. Observe 
que são detalhados o produto, o mês de compra, 
o mês de pagamento do produto, a quantidade 
aplicada, o preço por unidade e o percentual da 
área em que foi aplicado (Rep.).

Para fazer a aplicação dos fertilizantes e a se-
meadura, são utilizadas máquinas e implementos, 
assim como podem ser necessários máquinas, im-

plementos e/ou equipamentos de auxílio. Estes 
devem ser detalhados, como a figura 3. Se os ser-
viços forem terceirizados, basta criar colunas em 
planilha eletrônica que permita descrever a ativi-
dade, seu preço e a quantidade.

Consequentemente, podem ser acrescidos os 
valores da mão de obra utilizada em cada ope-
ração. Somando os custos das máquinas e im-
plementos principais e auxiliares com o valor 
da mão de obra, obtém-se o custo total de cada 
operação, sem incluir o valor dos insumos, que 
foram contabilizados separadamente. Este cri-
tério pode ser utilizado para todas as etapas do 
processo produtivo (figura 4).

Figura 2. Exemplo de entrada de insumos para produção de cada cultura da fazenda

Figura 3. (Continuação)
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Figura 4. Exemplo de entrada de mão de obra para a produção de cada cultura 
da fazenda

Um ponto importante é como calcu-
lar o custo operacional das máquinas e 
equipamentos. O correto é haver cen-
tros de custos detalhados para cada item 
do imobilizado, direcionando os valores 
para cada cultura e/ou atividades. Como 
em geral as fazendas sinalizam dificul-
dades nessa implementação, podem se 
utilizar parâmetros médios. O valor de 
uma hora-máquina (HM) leva em consi-
deração o custo de manutenção (cons) e 
de consumo de combustível (comb), cal-
culados por:  HM = Cons e Comb.

sendo,

em que:
ViM = Valor inicial da máquina
TxmM = Taxa de manutenção da máqui-
na
VuM = Vida útil da máquina (horas)
CV  = Cavalo Vapor da máquina
PrD = preço do óleo diesel posto na pro-
priedade

Como exemplo, da tabela 1 consi-
dere um trator de 150 CV (Cavalos Va-
por), adquirido novo a um valor de R$ 
165.000,00. A vida útil considerada é de 
12.000 horas e a taxa de manutenção 
durante a vida útil é equivalente a 80% 
de seu valor. O preço do óleo diesel é de 
R$ 2,12/l. Aplicando a fórmula anterior, 
cada hora trabalhada com o trator tem 

um custo de R$ 49,16, dos quais R$ 11,00 
são de manutenção e R$ 38,16 de consu-
mo de combustível.

Para implementos e equipamentos 
deve ser calculado apenas o custo de 
conservação. Por exemplo, considera-se 
uma semeadora de 12 linhas, adquirida 
nova a um valor de R$ 150.000,00. A vida 
útil considerada é de 1.500 horas e a taxa 
de manutenção durante a vida útil é equi-
valente a 75% de seu valor. Aplicando a 
fórmula de custo de manutenção (cons), 
cada hora trabalhada com o trator tem 
um custo de R$ 75,00.

4. Divisão entre custos operacionais e 
custos fixos

Com o detalhamento do patrimônio 
e a descrição dos custos operacionais, 
expostos acima, é preciso iniciar a sepa-
ração dos valores finais, para cômputo 
de uma planilha resumo. Também será 
preciso efetuar alguns cálculos com os 
custos fixos, relacionados aos itens do 
patrimônio.

Sugere-se que os Custos Totais sejam 
formados pelos Custos Operacionais (CO) 
e pelo Custo Anual de Recuperação do 
Patrimônio (Carp):

CUSTO TOTAL = CO + CARP

O CO refere-se a todos os gastos assu-
midos pela propriedade ao longo de um 
ano (civil ou agrícola) e referentes a itens 
que serão consumidos neste mesmo in-
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tervalo de tempo. Neste grupo não se incluem in-
vestimentos em máquinas, equipamentos e nem 
terra.

O CO é composto de itens tais como: sementes/
mudas, adubos e corretivos, herbicidas, insetici-
das, fungicidas, adjuvantes, preparo do solo, se-
meio, tratos culturais, colheita, combustível, frete, 
beneficiamento, classificação, assistência técnica, 
financiamento de capital de giro, mão de obra e 
manutenção de máquinas, implementos e equipa-
mentos.

O CO, portanto, é composto pelo resultado da 
multiplicação do preço pela quantidade (W) de 
insumos utilizados, do custo das máquinas, im-
plementos e equipamentos (Cop) e o tempo de-
dicado a cada cultura (Wop), da manutenção das 
benfeitorias (Ci) e do juro sobre capital de giro 
(JSCG) (figura 5). O JSCG deve ser calculado con-
siderando a taxa envolvida na captação de recur-
sos ou nas compras a prazo. Todos os itens ope-
racionais devem ser considerados pelo período 
(dias ou meses) em que permanecem imobiliza-

dos, ou seja, a contar de sua compra até o rece-
bimento pela venda da produção. Não confundir 
com desembolso de parcelas de financiamentos 
do patrimônio.

Como resultado, poder-se-ia ter uma planilha 
resumo como a figura 6. 
No Carp deverão ser computados os valores da 
depreciação e a remuneração do capital inves-
tido. O Carp é uma estimativa do valor mínimo 
que uma fazenda teria que obter como receita lí-
quida anualmente para permitir o retorno dese-
jado ao patrimônio – máquinas, equipamentos, 
benfeitorias, terra– incluindo a sua reposição 
quando couber, garantindo a permanência na 
atividade no longo prazo, ou seja, a sustentabili-
dade do negócio.

O correto, porém, é que o produtor extraia 
anualmente, em média, uma receita no míni-
mo igual ao Carp, para que o seu patrimônio se 
mantenha com a rentabilidade esperada. Com 
isso, o produtor vai conseguir ter capital sufi-
ciente para renovar todo seu patrimônio.

Figura 5. Fluxo geral do CO da propriedade
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O Carp para uma máquina é:

Onde: frc é o fator de recuperação do 
capital e CR é o valor de mercado para 
reposição da máquina. 

O frc refere-se aos custos anualizados 
do capital, calculados por:

Onde: r é a taxa de desconto real (sem 
inflação) ou custo oportunidade do ca-
pital, em anos; z é a vida útil da máquina 
em anos.

Para uma máquina com valor de com-
pra de R$ 350.000,00, sem valor residual, 
vida útil de 10 anos e custo de oportu-
nidade de 1,45% a.a. (rendimento de 
poupança descontado do IGP-DI entre 
outubro de 2007 e setembro de 2012), o 
Carp é dado por:

Estes cálculos sinalizam que para uma 
máquina de R$ 350.000,00, para cada um 
dos 10 anos de vida útil é preciso consi-
derar um custo de R$ 37.851,50, caso o 
custo de oportunidade seja de 1,45% a.a.

Para obter o custo que deve ser dire-
cionado para cada hectare, é preciso cal-
cular para quantos hectares cultivados 
esta máquina está disponível na fazenda, 
considerando as áreas de verão e segun-
da safra. Caso tenha mais de uma máqui-
na com o mesmo valor de compra e vida 
útil, basta multiplicar os resultados pela 
quantidade total de máquinas equiva-
lentes. Assim, a fórmula passa a ser:

Figura 6. Exemplo de estrutura de custo operacional da fazenda
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Onde: ACT é a área de cultivo total para a qual a má-
quina está disponível e n é o número de máquinas 
com o mesmo valor inicial e vida útil.

O mesmo raciocínio vale para implementos, equi-
pamentos e benfeitorias. Para a terra, porém, basta 
considerar o custo de oportunidade, pois não há de-
preciação. O valor do patrimônio em terra deve ser 
dividido pela área de cultivo total (verão e segunda 
safra) e multiplicado pela taxa de oportunidade do 
capital (juro). Quanto mais se utilizar a terra, menor 
seu custo fixo por hectare cultivado. Assim, tem-se:

Onde: VPterra é o valor do patrimônio em terra. 
Ao somar os custos fixos (Carp) de todos os itens 

do patrimônio da fazenda, ter-se-iam resultados 
como na figura 7.

5. Apuração da lucratividade do investimento
Com a contabilização dos custos operacionais e 
fixos, resta analisar a Receita Total (RT), resultado 
da multiplicação dos preços de comercialização 
(antecipada, troca, na colheita e pós-colheita) e a 
quantidade envolvida. O esquema envolvido seria 
(figura 8):

Figura 7. Análise comparativa dos Carps para os produtos da fazenda

Figura 8. Fluxo econômico-financeiro de produção para cada cultura da fazenda
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Ao subtrair da RT de uma cultura o 
valor correspondente ao seu CO, tem-se 
a Receita Líquida Operacional (RLO):

Observe que para o negócio ser susten-
tável, a RLO deve ser superior ou igual 
ao Carp. Isto porque se da RT for sub-
traído o CT, obtém-se a Receita Líquida 
Total (RLT):

A RLT não negativa é que dará condições 
para novos investimentos e ampliação 
do patrimônio.

Com estes valores, pode-se calcular a 
Rentabilidade por Real Investido (rr). So-
bre o CO, tem-se:

E sobre o CT:

Considerando os exemplos já citados, 
ter-se-iam (figura 9).

Para a fazenda como um todo, devem-
se somar todas as receitas brutas e todos 
os custos, para analisar sua sustentabili-
dade (figura 10).

Figura 9. Análise econômica da fazenda

Figura 10. Fluxo de análise da sustentabilidade da fazenda
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6. Gestão sustentável
A gestão sustentável, ou a sustentabilidade econômi-
ca, é enfim aquela na qual a receita líquida operacional 
do empreendimento é superior ou igual ao seu Carp. 
Se for superior, há perspectiva de aumento do patri-
mônio e não somente sua manutenção. Se a ROL for 
menor que o Carp, isso significa que o seu capital não 
está sendo remunerado o suficiente para a fazenda 
se manter ou crescer no longo prazo. Se isso persistir, 
pode se preparar! A atividade não é sustentável econo-
micamente no longo prazo.

7. Elaboração de indicadores para análises 
de desempenho
Com base nas informações de custos e receitas, podem 
ser construídos alguns indicadores, tais como:
-	 Evolução das quantidades e dos preços de cada in-

sumo utilizado no processo produtivo;
-	 Evolução dos custos operacionais de cada cultura 

e/ou atividade em áreas e períodos diferentes;
-	 Cálculo do custo econômico de cada bem do pa-

trimônio;
-	 Cálculo dos custos de manutenção e de consumo 

de cada máquina e equipamento;
-	 Mensuração dos custos econômicos totais (CT) e 

do Carp;
-	 Evolução das produtividades de cada cultura em 

períodos diferentes de cultivo;
-	 Evolução dos preços de comercialização;
-	 Mensuração da receita total;
-	 Cálculos das ROLs e das RLTs;
-	 Mensuração das rentabilidades (rrco e rrct);
-	 Simulações com variações positivas e negativas de 

preços e produtividade, para analisar riscos;
-	 Entre outros.

8. Tomadas de decisão com as informações 
tabuladas
Com os indicadores em mãos, é possível identificar a 
viabilidade do negócio como um todo. Em termos in-
dividualizados, podem ser analisados:
-	Se o uso de determinado insumo tem correlação 

positiva com produtividade (será que maior uso de 
fertilizantes, por exemplo, implica em maior produ-
tividade?);

-	Qual área e/ou sistema que resultou em maior custo 
operacional e custo total;

-	Se é conveniente adquirir uma nova máquina e/ou 
implemento;

-	Quais culturas e sistemas geram as maiores produ-
tividades;

-	Quais culturas e sistemas geram a maior recei-
ta total;

-	Se a venda antecipada gera receita suficiente para 
pagar os custos;

-	Quais as culturas e sistemas têm potencial para ge-
rar maiores rentabilidades (rrco e rrct);

-	Com as simulações de preços e produtividades, 
analisar as probabilidades de resultados negativos 
e optar pelas culturas e sistemas com maior proba-
bilidade de rentabilidades positivas;

-	Enfim, que ajustes devem ser procedidos na condu-
ção da fazenda.

9. Avaliação de retornos de sistemas de produção
Um ponto importante é que a elaboração de indica-
dores para análises de desempenho e as tomadas de 
decisão com as informações tabuladas levem em con-
sideração os sistemas produtivos (primeira e segunda 
safras, por exemplo), ou o período que envolve todo 
um ciclo produtivo. De nada adianta comparar renta-
bilidades de soja e algodão diretamente, sabendo que 
durante o ciclo do algodão é possível produzir soja no 
verão e milho na segunda safra em boa parte da área. 
A comparação só é válida quando se comparam soja + 
milho com algodão. Assim, é preciso somar os custos 
de soja e de milho, assim como a receita, para compa-
rar com os valores equivalentes de algodão.

Para Mato Grosso, poderiam ser comparados resul-
tados de sistemas como:
-	 Algodão safra – cultivo normal;
-	 Soja + algodão segunda safra 0,76 m entre linhas;
-	 Soja + algodão segunda safra 0,45 m entre linhas;
-	 Soja + milho segunda safra;
-	 Soja + milheto segunda safra;
-	 Entre outros.

Observa-se que as análises também devem levar 
em consideração as variedades e períodos de cultivos. 
Por exemplo, podem ser analisadas as rentabilidades 
de variedades convencionais com as geneticamente 
modificadas.

10. Evolução de rentabilidades de sistemas em 
Mato Grosso: problemas e oportunidades
Considerando cálculos do Centro de Estudos Avança-
dos em Economia Aplicada (Cepea) para o período de 
jan/09 a set/12, em projeto desenvolvido em parceria 
com a Associação Mato-grossense dos Produtores de 
Algodão (Ampa), os custos e rentabilidades de cultivos 
de algodão, soja e milho oscilaram expressivamente 
em Mato Grosso, sinalizando a necessidade intrínseca 
de um bom sistema de gestão de custos. 

Nos primeiros meses de 2009, os dados apontaram 
que as rentabilidades de cultivo de algodão, de soja + 
algodão segunda safra 0,76 m e de soja + milho em 
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Campo Verde geravam retornos negativos 
entre 20% e 27% sobre o custo total.2 Os 
melhores resultados (ou menos negativos) 
eram com soja + algodão segunda safra 
0,76m. Naquele período, somente a soja 
apresentava bons níveis de preços. 

Naquele momento, produtores de algo-
dão do Brasil e do mundo migraram para 
soja. Porém, os preços da fibra voltaram a 
subir, elevando a rentabilidade. Enquanto 
isso, as cotações de milho despencaram, 
gerando retornos negativos para o sistema 
soja + milho na casa dos 40%.

O fato é que em 2010 e 2011 os produ-
tores aumentaram expressivamente a área 
com algodão, diante dos retornos na casa 
dos 150%. Nenhuma outra cultura tempo-
rária apresentava níveis de rentabilidade 
equivalentes naquele período. O fato é que 
a área e produção de algodão aumenta-

ram em nível mundial, elevando os esto-
ques e pressionando as cotações. Agora, no 
segundo semestre de 2012, os retornos de 
algodão safra são os menores entre os siste-
mas considerados e soja + algodão segunda 
safra 0,76 m gera retornos equivalentes aos 
de soja + milho segunda safra. O problema 
é que o aumento de área de algodão em 
2010 e 2011 elevou o nível de investimen-
to dos produtores também em ativos fixos, 
aumentando o nível de endividamento. Para 
bens financiados, as parcelas começam a ser 
pagas em geral dois anos após a compra do 
bem, coincidindo agora com as baixas ren-
tabilidades. Daí a necessidade de se ter pla-
nilhas de custos detalhadas, possibilitando 
avaliar cenários e as implicações de fatores 
negativos. Somente com dados confiáveis 
se pode tomar decisões, seja de curto, de 
médio ou de longo prazo.

2 Nestes cálculos, considera-se a compra de todos os insumos e a venda de toda a produção no 
mesmo mês.
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